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agora crime inafiancdvel
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A Constituinte aprovou ontem
emenda aditiva do deputado Carlos
Alberto Caé (PDT-RJ), tornando
crime inafian¢avel e imprescritivel
a acéio de grupos armados, civis e
militares, contra a ordem constitu-
cional e o estado democratico. A
proposta, Ginica aprovada na sesséo
de ontem, recebeu 281 votos favora-
veis, 120 contréarios e 20 abstengdes,
totalizando 421 votos.

A emenda foi votada depois de
acordo entre as diversas liderancas,
tendo Carlos Alberto Caé retirado
do seu texto original parte em que
tornava tamhbém insusceptivel de
anistia a agdo de grupos armados.
Na justificativa da proposta, o cons-
tituinte afirmou que o seu objetivo
era o de “garantir que a transi¢do
democratica se realize dentro de

qualquer origem”.

Aborto deve ir para lei
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A criminalizacio do aborto foi
rejeitada ontem na Constituinte
porque a emenda aditiva de auto-
riado senador Meira Filho (PFL-DF)
nfo obteve os 280 votos necesséirios
para aprovacio de matéria em ple-
nério. O assunto devera voltar a vo-
tagdo durante apreciacéo do capitu-
1o referente aos direitos da famflia.
A deputada Sandra Cavalcanti
(PFL-RJ) ja esta trabalhando nesse
sentido, mas o assunto devera mes-
mo ser encaminhado para a lei ordi-
néria, previu o deputado José Ge-
nofno (PT-8P), que retirou emenda
de sua autoria favordvel ao aborto
até 90 dias de gravidez, a pedido das
préprias mulheres constituintes,
para evitar que sua criminalizacfo
corra o risco de ser aprovada poste-
riormente no capitulo da familia.

Genolno disse ter acatado a su-
gestdo das mulheres constituintes,
lideradas pela deputada Abigail
Feitosa. Ele admitiu o risco de o
aborto ser inserido na Constituicéo
como crime, mas prometeu lutar
desde ja para evitar que isso venha
a acontecer, ;

Nenhum orador se inscreveu pa-
ra falar contra a emenda, que aca-
bou aprovada, para surpresa de al-
guns constituintes, ja4 que todas as
emendas aditivas até entdo votadas
foram rejeitadas por néo atingir os
280 votos necessérios. A emenda de
Carlos Alberto Caé fol inclufda no
artigo 6° do capitulo de Direitos e
Garantias Fundamentais.

TEXTO APROVADO

Fica acrescido ao artigo 6° do
capftulo dos Direitos e Garantias
Fundamentais: ‘“Constitul crime
inafiancdvel, imprescritivel, a acdo
de grupos armados, civis ou milita-
res, contra a ordem constitucional e
o estado de direito”.

HOJE

A partir das 13h30 de hoje, a
Assembléia Nacional Constituinte
estara votando o capitulo II, do Ti-
tulo II do anteprojeto de Constitui-
gdo, que trata dos direitos sociais e

considerado dos mais polémicos.

A emenda do senador Meira Fi-
lho saiu prejudicada porque dos 383
constituintes presentes 183 vota-
ram a favor, 170 contra e 30 abstive-
ram-se, a exemplo da deputada Ma-
ria Abadia (PFL-DF) que, apesar de
ser contra o aborto, fechando nessa
questdo com a Igreja conforme sa-
lientou, considerou um retrocesso
punir como crime doloso o aborto
provocado fora dos casos em que a
lei indicar, porque todos tém direito
& vida desde a concepcéo. Ela néo
concorda com a expressfo “desde a
concepcdo” e acha que o maior erro
€ isentar os homens da responsabili-
dade de uma gravidez.

Meira Filho justificou a emenda
de sua autoria como inten¢éo de re-
forcar a prépria legislagéo. Ele teme
a liberalizagfio do aborto e espera
que a consciéncia nacional néo per-
mita que isso venha a acontecer. Ja
o deputado José Alkmin (PMDB-
SP), que votou a favor da emenda,
disse ser contra fudo que atente
contra a vida.

LEI ORDINARIA

O Conselho Nacional dos Direi-
tos da Mulher quer que a questéio do
aborto seja tratada na legislacéo or-
dinéria. Uma carta do Conselho di-

Ser4 apreciada preferencialmente a
proposta substitutiva apresentada
pelo Centréo, sem prejuizo dos des-
taques para suas emendas, que se-
rdo examinadas posteriormente.

Os artigos 7°, segundo o ante-
projeto de Carta aprovado pela Co-
misséo de Sistematizagéio, e 8¢, con-
forme a emenda do Centréo, dis-
pdem sobre os direitos dos trabalha-
dores, entre 0s quais a garantia de
emprego contra a demisséio imoti-
vada é a que vem despertando
maior problema entre os constituin-
tes. Dificilmente, no entanto, a
questéio serd votada hoje pelo ple-
nério, que deverd aprovar o capitulo
II, em bloco, sem prejuizo das suas
emendas, devendo em seguida apre-
ciar o caput do artigo que trata ge-
nericamente dos direitos do traba-
lhador. A questio da garantia do
emprego, sobre a qual ainda néo
existe acordo firmado em carater
definitivo, deverd ser votada
amanhé.

ordindria

rigida aos constituintes alerta para
a complexidade da matéria e infor-
ma que um ftema polémico como
esse necessita de maior debate en-
tre as mulheres, médicos, advoga-
dos e psicélogos.

Além de considerar prematura
a tomada de uma deisdo, agora, o
Conselho da Mulher informa aos
constituintes que as cartas moder-
nas de outros pafses tém demons-
trado que esta matéria néo é consi-
derada principio constitucional,
sendo, inclusive, objeto de plebisci-
tos nacionais em diversos paises de-
mocraticos. No documento assina-
do por Jacqueline Pitanguy, presi-
dente do Conselho, é feito um alerta
“sobre o perigo de aprovar emendas
que contemplem a questéo do direi-
to & vida desde a concep¢éo”, numa
referéncia & emenda do senador
Meira Filho, que classifica o aborto
como crime doloso, o que é, segundo
o Conselho, um retrocesso diante da
atual legislagéo.

De acordo com a chefe de gabi-
nete do Conselho, Fatima Pimentel
Lins, essa carta fol distribuida pri-
meiro &s mulheres parlamentares,
mas nesta semana estard nas méos
dos 559 constituintes,

Politica—

Acdo de grupo armado,
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Depois de muitas tentativas, constituintes conseguem acordo sobre a estabilidade

Alencar Monteiro

Acordo permite votar
a estabilidade amanha
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As liderancas do Centréo e do
PMDB na Constituinte praticamen-
te jA chegaram a um acordo sobre a
questfio da estabilidade, que poderé
comecar a ser discutida hoje e vota-
da até amanha. O entendimento en-
tre os dois grupos ocorreu com base
em proposta preparada pelo sena-
dor Virgflio Tavora (PDS-CE), a par-
tir de emenda do deputado Ronaldo
César Coelho (PMDB-RJ). O Cen-
tréio propde relagéo de emprego pro-
tegida contra demissdes arbitrarias
ou sem justa causa com indeniza-
¢lo a ser definada por lei comple-
mentar. Até a definicdo pela lei or-
dindria, seria adotada indenizagio
quatro vezes maior que o saldo do
Fundo de Garantia por Tempo de
Servigo (FGTS).

A férmula do Centréo foi entre-
gue ontem de manh3 pelos deputa-
dos Lufs Roberto Ponte (PMDB-
RS) e José Geraldo (PMDB-MG) ao
lider Mério Covas, que autorizou
imediatamente consultas & banca-
da. Segundo Ponte, o texto esté de

acordo com os principios da con-
venc¢éo 158 da Organizacfo Interna-
cional do Trabalho. Para o deputa-
do, o Brasil precisa da protecéo
através de indenizacgéo “pois as em-
presas tém direito de diminuir seus
quadros em virtude, por exemplo,
de uma crise ou problemas com o
pessoal”.

O texto proposto pelo Centréo é
o seguinte:

"Relacdo de emprego protegida
contra despedida arbitraria ou sem
justa causa, nos termos de lei com-
plementar que prevera indenizac¢éo
compensatoria, dentre outros direi-
tos. Até que seja promulgada a lei
complementar que se refere ao arti-
go 7, inciso I, desta Constituicéo, a
protecéo ali referida cingir-se-4 a
um aumento para quatro vezes da
porcentagem prevista no artigo 6°
da lei 5.107, de 13 de setembro de
1966, e da do seu inciso I.”

NULIDADE

A proposta dos partidos de es-
querda, elaborada pelo Departa-
mento Intersindical de Assessoria
Parlamentar (Diap) prevé a garan-
tia de emprego, assim como no tex-
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18 pedir nada. Ndo dependo dele”,
desabafou ontem em Brasilia 0 pre-
sidente da Unifio Sindical Indepen-
dente (USI), Antbnio Pereira Magal-
di, ao defender a manutencéo da
contribuicdo sindical exclusiva-
mente para os sindicatos, Segundo
Magaldi, o ministério fica com 20%
da receita da contribuicfio sindical
desnecessarlamente, uma vez que o
movimento sindical tem condigdes
de ser livre e auténomo. O presiden-
te da USI afirmou ainda que o Mi-
nistério do Trabalho, “criado para
tratar dos interesses dos trabalha-
dores, nunca levou a nada”,

Magaldi, depois de uma reunifio
com associados da USI e represen-
tantes dos comercigrios de diversos
Estados, disse que vai levar, ainda
hoje, essa posic#o aos constituintes,
E que val pedir, também, que os
parlamentares aprovem o prinefpio
da garantia no emprego contra a
demiss#o imotivada,

Consciente da impossibilidade
de aprovacfio da proposta de estabi-
lidade no emprego, Magaldi recusa
“qualquer discusséio sobre a indeni-
Zagao progressiva”, porque entende
que a proposta significa a substitui-
¢éo e o enfraquecimento da garan-
tia no emprego. Segundo ele, a pro-
posta da USI d4 tantos direitos ao
trabalhador quanto a proposta da
estabilidade, porque estabelece que
0 empregado s6 seré demitido por
falta grave, remetendo as demais
questdes a legislacéo ordingria.

O presidente da USI acredita
que os trabalhadores terio maior
poder de press#o no momento da
elaboracéio das leis ordinérias, e co-
menta: “Ndo vamos avancar demais
agora, para ganhar mais depois”,
Segundo Magaldi, a discussio dos
direitos dos trabalhadores na Cons-
tituinte est4 se dando com pessoas
que ndo representam a classe, ja
que, sempre segundo ele, a Confede-
ragédo Nacional dos Trabalhadores
no Comércio e a USI, que Magaldi
diz representar 15 milhdes de traba-
lhadores, néo foram ouvidas.

.. Magaldi afirma ainda que a par-
ticipagéo da USI tem sido “modera-

to do Centréio, protegida contra a
despedida arbitraria ou sem justa
causa. Segundo a proposta, porém,
a lei ordindria podera decidir sobre
a nulidade do ato de demissdo e
sobre os casos de indenizagéo. A {6r-
mula nfo estd sendo submetida a
bancada do PMDB por Covas.

O deputado Jorge Hage
(PMDB-BA), do MUP, criou uma
proposta conciliatéria a partir da
férmula do Centrdo. Hage propde
que a lei complementar possa pre-
ver casos de indenizag¢fio compensa-
téria, o que tem o objetivo de redu-
zir seu emprego. A proposta foi bem
acolhida pelos integrantes da es-
querda.

O texto de Hage diz que a rela-
¢éo de emprego serd protegida
“contra despedida arbitraria ou
sem justa causa, nos termos da lei
complementar que prevera os casos
de indenizacfio compensatéria, sem
prejuizo de outros direitos”. No
mais, é semelhante ao do Centrédo e
coloca como opc¢éo de procedimen-
to, até que a lei complementar seja
promulgada, a indenizacéo de um

"Para que serviu até hoje o Mi-
nistério do Trabalho? Eu minca fui

meés de salario por ano de servigo.

USI quer contribuicdo

s6 para os sindicatos

calismos “‘da esquerda e da direita
sindicais”,
DEMAGOGIA

"N&o pode passar, é uma pro-
posta demagégica”, reagiu ontem
em Porto Alegre o vice-presidente
da Associacfio Brasileira da Indiis-
tria Elétrica e Eletronica (Abinee),
Paulo Vellinho, ao se manifestar so-
bre o novo texto proposto pelo rela-
tor Bernardo Cabral sobre a estabi-
}lldade Nno emprego, que propfe a

garantia no emprego, protegida
contra a despedida arbitrdria ou
sem justa causa, na forma da lei
complementar, que dispora sobre a
conversao em indenizagéio compen-
satéria, sem prejuizo de outros di-
reitos”. J& o presidente da Federa-
céo das Associa¢des Comerciais do
Rio Grande do Sul (Federasul), Cé-
sar Rogério Valente, acha que a es-
tabilidade “é assunto para a legisla-
¢80 ordinaria, e ndo deveria entrar
na nova Constituicéo”,

Para Paulo Vellinho, a instabili-
dade no emprego néo decorre da
vontade do empresério, mas “é con-
seqliéncia do contexto sécio-econé-
mico da Naco”. Ele explica que a
classe empresarial “estd insegura
em seu proprio negécio, e as demis-
sdes que ocorrem s#o feitas com
constrangimento, e na tentativa de
salvar o capital”. Vellinho argumen-
ta ainda que “n&o adianta garantir
a estabilidade no papel se a iniciati-
va privada ndo tem estabilidade”,
Na sua opinifio, “o empresério nao
pode ficar de mAos amarradas na
defesa do seu capital”. E “nem pode
ser visto como um vil&o, pois tam-
bém é vitima da instabilidade eco-
nOm}cﬁ:a”.

para César Valente, da Fede-
rasul, “é um risco criar penalidades
sobre a demiss#o, que s6 serdo defi-
nidas posteriormente, pois no perfo-
do intermediério entre a promulga-
¢éo da nova Constituicso e a elabo-
raciio da legislagéo ordinéria have-
rd uma grande indefinicédo sobre a
forma correta a ser adotada para as
demissdes que ocorrerem”,
Valente defende, todavia, que a
questéo da estabilidade seja retira-
da da Constituicdo, por entender
gue “deve ser inteiramente assunto
e lel complementar”. Se isso nao
for possivel, ele acha “aceitavel” a
fixacdo de uma indenizagdo corres-
pondente a um salério por ano tra-

da e convincente”, e critica os radi-
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Quem votou duas vezes em lu-
gar do deputado Sarney Filho na
Constituinte, no dia 9, ainda é mis-
tério, e poderd continuar assim se
néo houver uma investigacio obje-

tiva. Por enquanto, a comissio en-
carregada de apurar a fraude, presi-
dida pelo senador Virgflio T4vora,
chegou apenas a uma avaliacfo téc-
nica. Ela indicou os constituintes
que, nas duas votag¢des, estavam
sentados atris, na frente e nos lados
do deputado Sarney Filho.

Esses parlamentares deverio
ser ouvidos pela prépria comisséo
ou pela Mesa da Constituinte, no
caso o deputado Jorge Arbage, na

balhado.

Comissdo continua a
procura do “pianista”

funcéo de corregedor. Tavora acha
que a missdo cabe a4 Mesa, mas o
deputado José Carlos Martinez, ou-
tro integrante da comisséo, conside-
Ta que o trabalho deve ser feito por
eles. O terceiro membro da comis-
séo, Inocéncio Oliveira (PFL-PE)
acha o trabalho infrutifero por duas
razbes: nenhum parlamentar se vai
lembrar quem estava a seu lado,
tantas s@o as votacdes didrias. E ne-
nhum deles se animaria a delatar
um colega. A comiss@o vai agora
assistir a um teipe da TV Bandeiran-
tes feito no dia da votacdo, para
verificar se o episodio foi eventual-
mente filmado.

Inocéncio Oliveira propds & Me-
sa que doravante todas as votacdes
sejam fotografadas, para compro-
var eventuais tentativas de fraude.



